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NOME DO CURSO: Licitações e Contratos Controle e Fiscalização 

 

Diretrizes práticas e teóricas sobre licitações e contratos administrativos 

voltadas ao controle interno, controle externo e fiscalização contratual na 

administração pública. Este material aborda planejamento, fase 

preparatória, gestão de riscos, governança, execução contratual e ateste 

de despesas conforme a legislação vigente, otimizando processos 

públicos com transparência e eficiência governamental. 

#licitacoesecontratos #direitoadministrativo #gestaopublica 

#novaleidelicitacoesecontratos #fiscalizacaodecontratos #controleinterno 

#controleexterno #compraspublicas #auditoriapublica #licitacao 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Fundamentos jurídicos e doutrinários do controle e da fiscalização nas 

contratações públicas 

 

Mecanismos de governança, gestão de riscos e integridade nas licitações 

 

Procedimentos da fase preparatória, elaboração do estudo técnico 

preliminar e termo de referência 
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Papéis, responsabilidades e segregação de funções dos agentes públicos, 

gestores e fiscais 

 

Técnicas de acompanhamento da execução contratual, medição, ateste e 

recebimento do objeto 

 

Processos de alteração contratual, reequilíbrio econômico-financeiro, 

repactuação e reajuste 

 

Aplicação de penalidades administrativas, devido processo legal e ampla 

defesa 

 

Estrutura de atuação do controle interno, auditoria e fiscalização pelos 

Tribunais de Contas 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Servidores públicos, empregados públicos e gestores da Administração 

Pública Direta e Indireta 
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Fiscais e gestores de contratos administrativos nos âmbitos federal, 

estadual e municipal 

 

Membros de equipes de planejamento da contratação, pregoeiros e 

agentes de contratação 

 

Auditores, controladores internos, procuradores jurídicos e advogados 

atuantes no setor público 

 

Profissionais do setor privado que disputam licitações e gerenciam 

contratos com o Estado 

 

Módulo 1: Fundamentos do Controle e Fiscalização Administrativa 

 

Aula 1.1: Princípios Constitucionais Aplicados às Contratações 

O regime jurídico das contratações públicas fundamenta-se nos princípios 

constitucionais explicitados no artigo 37 da Constituição Federal, 

destacando-se a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. A aplicação desses vetores normativos orienta a conduta do 

gestor público e estabelece os limites de atuação dos órgãos de controle. 

No âmbito da fiscalização, o princípio da legalidade impõe que a 

administração pública atue estritamente segundo os mandamentos legais, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

vedando atuações discricionárias sem amparo na legislação. A moralidade 

administrativa exige probidade e boa-fé objetiva na conduta dos agentes 

envolvidos na execução contratual. 

 

A eficiência e a publicidade atuam de forma combinada para garantir que 

os recursos públicos sejam geridos com máxima otimização e absoluta 

transparência. O controle social e a fiscalização institucional dependem 

diretamente do livre acesso às informações contratuais, devendo a 

administração divulgar todos os atos em portais de transparência. O 

descumprimento desses princípios acarreta a nulidade dos atos 

administrativos, além de sujeitar os responsáveis a sanções civis, 

administrativas e penais. A observância estrita desses ditames previne 

desvios de finalidade e assegura a justa concorrência nos procedimentos 

licitatórios. 

 

Aula 1.2: A Inserção da Governança Pública no Ciclo de Contratações 

A governança pública nas contratações administrativas representa o 

conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em 

prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão das aquisições. A 

implementação de diretrizes de governança busca alinhar os processos de 

compra aos objetivos estratégicos da organização, mitigando riscos e 

promovendo o desenvolvimento sustentável. Sob a perspectiva do 

controle, a governança estabelece a estrutura organizada onde os papéis 

são claramente definidos, reduzindo ambiguidades operacionais e 

assegurando que as tomadas de decisão sejam devidamente 

fundamentadas. 
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A aplicação prática da governança envolve a definição de políticas de 

compras, o estabelecimento de alçadas decisórias e a promoção da 

integridade institucional. Erros comuns na gestão contratual decorrem da 

ausência de uma estrutura formal de governança, o que resulta em 

contratações desalinhadas das reais necessidades do órgão pública. A 

alta administração possui a responsabilidade direta de instituir esses 

mecanismos, garantindo que a fiscalização e o controle interno atuem de 

maneira autônoma e preventiva. A maturidade organizacional em 

governança impacta diretamente a redução de aditivos desnecessários e 

sanou falhas graves na execução contratual. 

 

Aula 1.3: Segregação de Funções e Vedações aos Agentes Públicos 

O princípio da segregação de funções veda a centralização de 

competências decisivas e operacionais em um único agente público, 

reduzindo a probabilidade de erros, omissões e fraudes. A distribuição de 

responsabilidades deve ocorrer entre indivíduos distintos ao longo de todo 

o fluxo da contratação, desde o planejamento até a fiscalização e o 

pagamento. No contexto operacional, o agente responsável por elaborar 

os estudos preliminares e o termo de referência não deve ser o mesmo 

encarregado de julgar a licitação ou de atestar o recebimento do objeto 

contratado, preservando a neutralidade do controle. 

 

A aplicação rigorosa desse princípio previne conflitos de interesse e 

garante a imparcialidade nas decisões administrativas. Impedimentos e 
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vedações legais aplicam-se a agentes com vínculos parentais, comerciais 

ou afetivos com os licitantes ou contratados. Falhas na observância da 

segregação de funções geram responsabilização pessoal e solidária dos 

agentes envolvidos, invalidando os atos praticados. A alta direção deve 

desenhar fluxogramas de processos organizacionais que explicitem 

formalmente as atribuições de cada cargo, promovendo a transparência e 

facilitando a apuração de responsabilidades em eventuais auditorias. 

 

Aula 1.4: O Papel das Linhas de Defesa no Gerenciamento de Riscos 

A estruturação do gerenciamento de riscos nas contratações públicas 

organiza-se em três linhas de defesa bem definidas, garantindo o 

monitoramento contínuo da legalidade e da eficiência. A primeira linha de 

defesa é composta pelos agentes que atuam diretamente na fase 

preparatória e na execução do contrato, como gestores, fiscais e equipes 

de planejamento. Estes servidores são responsáveis por identificar, avaliar 

e mitigar riscos operacionais no dia a dia do processo, adotando 

providências imediatas ao constatarem desvios. 

 

A segunda linha de defesa é constituída pelas unidades de 

assessoramento jurídico e pelo controle interno, que oferecem suporte 

técnico, analisam a conformidade legal dos atos e supervisionam a 

eficiência da primeira linha. A terceira linha de defesa é formada pela 

auditoria interna governamental, responsável por prestar uma avaliação 

independente e objetiva sobre a eficácia da governança e do 

gerenciamento de riscos. A integração harmônica entre essas três linhas 

evita a duplicidade de checagens, identifica gargalos operacionais e 
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protege a administração contra prejuízos ao erário e irregularidades 

graves. 

 

Aula 1.5: Legislação Aplicável e Normas Regulamentares de Controle 

O arcabouço normativo que rege o controle e a fiscalização das licitações 

é composto por leis federais, decretos regulamentares, instruções 

normativas e pela jurisprudência pacificada dos Tribunais de Contas. O 

domínio dessas regras é indispensável para que o fiscal do contrato e o 

auditor atuem fundamentados em bases jurídicas sólidas. Normas 

regulamentares detalham os procedimentos específicos para o ateste de 

notas fiscais, retenção de impostos, repactuação de preços e aplicação de 

penalidades, conferindo segurança jurídica às decisões operacionais. 

 

A interpretação dessas normas exige a análise sistemática do 

ordenamento jurídico, evitando o formalismo excessivo em detrimento da 

finalidade pública do contrato. A desconformidade com regulamentos 

internos ou com a legislação federal expõe o ato administrativo à anulação, 

além de sujeitar o servidor público à apuração disciplinar. O 

acompanhamento constante da jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União e órgãos estaduais é imperativo para alinhar a atuação prática 

administrativa com os padrões exigidos pelos órgãos de controle externo. 

 

Módulo 2: Fase Preparatória e o Impacto no Controle 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 2.1: Estudo Técnico Preliminar e a Definição Real da Necessidade 

O Estudo Técnico Preliminar constitui o documento fundador do 

planejamento da contratação pública, responsável por caracterizar o 

problema enfrentado e avaliar as alternativas viáveis para sua solução. 

Sob o prisma do controle, o estudo técnico deve demonstrar cabalmente 

a viabilidade técnica, econômica e ambiental da opção escolhida, 

rechaçando contratações motivadas por conveniências pessoais ou 

estimativas empíricas. A definição imprecisa da necessidade pública 

conduz à aquisição de bens ineficazes ou ao dimensionamento 

inadequado de serviços, gerando desperdício de recursos. 

 

A fiscalização e os órgãos de auditoria analisam criticamente o Estudo 

Técnico Preliminar para verificar a consistência dos dados utilizados no 

dimensionamento do quantitativo e na escolha da solução. A ausência de 

levantamento de mercado e a falta de justificativa fundamentada para os 

parâmetros adotados configuram irregularidade grave na fase 

preparatória. O correto desenvolvimento dessa etapa garante que o objeto 

seja contratado sob o critério do menor custo global, assegurando que o 

contrato a ser fiscalizado possua metas claras, mensuráveis e exequíveis. 

 

Aula 2.2: Matriz de Riscos e Alocação Eficiente de Encargos 

A Matriz de Riscos é a ferramenta que identifica, avalia e aloca os eventos 

incertos capazes de impactar o equilíbrio econômico-financeiro ou a 

execução do contrato administrativo. Ao definir objetivamente qual das 

partes responderá por determinados riscos, o instrumento afasta a 
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incerteza jurídica e impede que a administração pública seja 

responsabilizada por custos decorrentes de eventos atribuídos ao 

contratado. O controle interno utiliza a matriz de riscos para verificar se os 

aditivos contratuais solicitados correspondem a eventos efetivamente 

alocados sob a responsabilidade do poder público. 

 

A elaboração inadequada da matriz de riscos gera pleitos infundados de 

reequilíbrio financeiro e paralisações injustificadas na prestação dos 

serviços. Riscos operacionais, variações de preços de insumos do 

mercado, intempéries e atrasos em licenças ambientais devem ser 

mapeados detalhadamente na etapa de planejamento. A alocação de 

riscos para a parte que possui melhor capacidade de gerencialos reduz a 

taxa de risco embutida na proposta das empresas licitantes, gerando 

economia para os cofres públicos e facilidade no acompanhamento 

contratual pelo fiscal. 

 

Aula 2.3: Termo de Referência e Projeto Básico sob a Ótica do Fiscal 

O Termo de Referência e o Projeto Básico são os documentos normativos 

que estabelecem o detalhamento do objeto, a metodologia de execução, 

os critérios de medição e as obrigações das partes. Para o fiscal do 

contrato, esses instrumentos representam o padrão objetivo de confronto 

para atestar se o serviço foi prestado ou se o bem foi entregue conforme 

as especificações exigidas. Descrições ambíguas, especificações 

direcionadas ou critérios de aceitação subjetivos inviabilizam a fiscalização 

rigorosa, abrindo margem para a entrega de produtos de qualidade 

inferior. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

A atuação preventiva do controle interno deve avaliar o Termo de 

Referência antes da publicação do edital, garantindo a clareza nas regras 

de medição e pagamento. O documento deve prever expressamente os 

níveis mínimos de serviço exigidos e as sanções aplicáveis em caso de 

descumprimento, além de vedar a transferência de obrigações 

institucionais do órgão para a contratada. Termos de referência bem 

elaborados protegem o gestor público contra alegações de arbitrariedade 

no momento de rejeitar produtos e serviços desconformes. 

 

Aula 2.4: Pesquisa de Preços e Estimativa do Valor da Contratação 

A pesquisa de preços constitui a metodologia destinada a estipular o valor 

estimado da contratação, servindo como parâmetro para aferir a 

exequibilidade das propostas e evitar o sobrepreço. A pesquisa deve 

utilizar uma cesta de preços diversificada, que inclua dados do painel de 

compras governamentais, contratações similares de outros órgãos 

públicos e pesquisas com fornecedores do ramo. O controle interno e os 

Tribunais de Contas dedicam especial atenção à memória de cálculo dos 

preços estimados, punindo a utilização exclusiva de orçamentos 

fornecidos por empresas sem idoneidade orçamentária. 

 

A aceitação de orçamentos discrepantes sem o devido expurgo de valores 

discrepantes contamina o preço de referência, resultando em 

superfaturamento na execução contratual. A metodologia aplicada deve 

ser fundamentada em critérios estatísticos transparentes, demonstrando 
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que o valor obtido refletia a realidade praticada pelo mercado na data de 

elaboração. A justa estimativa orçamentária resguarda o processo contra 

direcionamentos e garante que o orçamento estimado reflita parâmetros 

reais de economicidade. 

 

Aula 2.5: Critérios de Julgamento e Habilitação na Prevenção de Fraudes 

A definição dos critérios de julgamento das propostas e dos requisitos de 

habilitação constitui barreira técnica contra empresas insolventes ou sem 

qualificação operacional para executar o objeto. Exigências de 

qualificação técnica desproporcionais restringem a competitividade, 

enquanto exigências brandas expõem a administração ao risco de 

contratar empresas inaptas. O controle fiscaliza se as exigências 

editalícias guardam proporcionalidade com a dimensão e a complexidade 

da contratação, repelindo cláusulas restritivas ou direcionadas. 

 

Na fase de habilitação, a apuração da capacidade econômico-financeira e 

a verificação da regularidade fiscal, trabalhista e jurídica são medidas 

preventivas fundamentais. A aceitação de documentação fraudulenta ou 

eivada de vícios compromete a futura execução do contrato, gerando 

inexecução prematura. O uso de bases de dados oficiais para validação 

de atestados e documentos garante a higidez do certame, reduzindo a 

incidência de litígios operacionais no curso da fiscalização contratual. 

 

Módulo 3: Agentes do Controle e Suas Atribuições 
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Aula 3.1: O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio 

O agente de contratação é o servidor designado pela autoridade 

competente para conduzir a fase externa da licitação e tomar as decisões 

necessárias ao regular andamento do procedimento. A atuação do agente 

de contratação demanda independência técnica, imparcialidade e vasto 

conhecimento da legislação de compras públicas. A equipe de apoio 

auxilia o agente nas etapas operacionais, como análise de documentos e 

suporte ao processamento dos lances, sem eximi-lo da responsabilidade 

pela condução formal e legal do certame. 

 

Sob o aspecto do controle, o agente de contratação responde pelos atos 

praticados na condução do procedimento, devendo fundamentar 

formalmente cada decisão de habilitação, inabilitação, desclassificação ou 

aceitação de propostas. A atuação irregular do agente, seja por dolo ou 

negligência na verificação da conformidade das propostas, enseja 

responsabilização perante os órgãos de controle interno e externo. A 

capacitação continuada desses agentes é diretriz basilar da governança 

pública para assegurar a lisura dos certames. 

 

Aula 3.2: O Gestor do Contrato: Atribuições Administrativas e Gerenciais 

O gestor do contrato é o servidor encarregado do acompanhamento 

administrativo global do ajuste, atuando na coordenação das atividades de 

fiscalização e no diálogo formal com a empresa contratada. Distinguindo-
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se do fiscal, que atua na verificação operacional no local de execução, o 

gestor atém-se aos aspectos jurídicos e contratuais, como controle de 

prazos de vigência, tramitação de pedidos de aditamento e instrução de 

processos sancionatórios. Ele centraliza as notificações dirigidas à 

empresa e consolida os relatórios elaborados pela equipe de fiscalização. 

 

A omissão do gestor do contrato no processamento tempestivo de 

renovações ou na tramitação de solicitações de repactuação enseja 

prejuízos operacionais e jurídicos ao órgão público. É dever do gestor 

registrar todas as ocorrências relevantes em assentamento próprio, 

mantendo o histórico contratual organizado para consulta do controle 

interno e de auditorias. A gestão eficiente assegura que o contrato 

transcorra sem paralisações e que as repactuações financeiras 

fundamentem-se em dados precisos e tempestivos. 

 

Aula 3.3: O Fiscal Técnico, Administrativo e Setorial 

A fiscalização operacional dos contratos subdivide-se nas vertentes 

técnica, administrativa e setorial, garantindo ampla cobertura sobre a 

entrega do objeto e o cumprimento das obrigações legais. O fiscal técnico 

acompanha a qualidade do serviço ou do material fornecido, verificando 

se as especificações descritas no instrumento convocatório estão sendo 

rigorosamente cumpridas. O fiscal administrativo supervisiona o 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais por 

parte da empresa contratada, especialmente nos serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra. 
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O fiscal setorial atua nas unidades descentralizadas onde o serviço é 

prestado, prestando informações precisas ao fiscal técnico principal sobre 

a rotina de execução. A atuação desarticulada ou omissa desses fiscais 

compromete a integridade do ateste da despesa pública, gerando 

pagamentos por serviços não executados. Os fiscais devem utilizar listas 

de verificação padronizadas para documentar as vistorias, anotando falhas 

em diários de obras ou relatórios periódicos de fiscalização. 

 

Aula 3.4: A Assessoria Jurídica e o Controle Preventivo da Legalidade 

A assessoria jurídica desempenha papel de controle preventivo da 

legalidade, analisando as minutas de editais, contratos, aditivos e termos 

de rescisão antes da assinatura pela autoridade competente. O parecer 

jurídico constitui elemento de fundamentação da decisão administrativa, 

devendo analisar a conformidade do processo com a legislação e com a 

jurisprudência dos órgãos de controle. Embora o parecerista jurídico em 

regra não responda pela conveniência e oportunidade do ato, a 

jurisprudência responsabiliza o parecerista nos casos de erro crasso ou 

dolo. 

 

A atuação preventiva da assessoria jurídica reduz a ocorrência de litígios 

judiciais e anulações sumárias de procedimentos licitatórios. Cabe ao 

parecerista jurídico alertar formalmente a autoridade consulente sobre 

eventuais riscos identificados na instrução processual ou em cláusulas 

contratuais abusivas. A recomendação jurídica deve ser clara e 
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conclusiva, orientando o gestor pública sobre os ajustes necessários para 

garantir a legalidade e a higidez do certame. 

 

Aula 3.5: Responsabilidade Civil, Administrativa e Penal dos Agentes 

Os agentes públicos envolvidos no planejamento, julgamento, gestão e 

fiscalização das contratações públicas respondem pessoalmente por atos 

ilícitos cometidos com dolo ou erro grosseiro. A responsabilidade 

administrativa deriva da violação de deveres funcionais, sujeitando o 

servidor a penalidades como advertência, suspensão e demissão. A 

responsabilidade civil vincula-se ao dever de ressarcir o dano causado ao 

erário por conduta comissiva ou omissiva do agente. 

 

A responsabilidade penal decorre da prática de crimes previstos na 

legislação de licitações, como o direcionamento de certames, a frustração 

do caráter competitivo e a modificação ilícita de contratos. Os órgãos de 

controle interno e os Tribunais de Contas apuram a conduta 

individualizada dos agentes, aplicando multas, inabilitação para o 

exercício de cargo em comissão e determinação de ressarcimento. A 

demonstração de boa-fé, pautada em pareceres técnicos fundamentados 

e no registro formal das fiscalizações, constitui elemento de defesa do 

servidor. 

 

Módulo 4: Mecanismos de Fiscalização Contratual 
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Aula 4.1: Planejamento das Atividades de Fiscalização 

O planejamento das atividades de fiscalização deve ter início logo após a 

assinatura do contrato e antes do início da prestação dos serviços ou do 

fornecimento dos bens. O fiscal do contrato deve elaborar a guia de 

fiscalização, definindo os métodos de amostragem, a periodicidade das 

vistorias e os documentos de checagem obrigatória. Esse planejamento 

prévio impede que a fiscalização ocorra de maneira improvisada e reativa, 

estabelecendo uma rotina sistemática de monitoramento da qualidade do 

objeto. 

 

O planejamento deve levar em consideração os pontos críticos 

identificados no Estudo Técnico Preliminar e na Matriz de Riscos da 

contratação. Reuniões alinhadoras entre o fiscal e o preposto da 

contratada são essenciais para formalizar as rotinas de comunicação, 

entrega de relatórios e canais de notificação. A fiscalização bem 

estruturada antecipa inconsistências operacionais e estabelece um 

ambiente de cooperação profissional, sem prejuízo da postura firme no 

cumprimento das obrigações estabelecidas no instrumento convocatório. 

 

Aula 4.2: Instrumentos de Registro e Diário de Obras ou Serviços 

O registro formal de todas as ocorrências relacionadas à execução 

contratual é dever indispensável do fiscal do contrato, devendo ser 

realizado no diário de obras, em cadernos de registro ou em sistemas 

eletrônicos de gestão. Todas as solicitações, determinações, ressalvas e 

falhas observadas durante as inspeções em campo devem ser registradas 
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detalhadamente, acompanhadas de datas, locais e identificação dos 

envolvidos. O histórico de ocorrências constitui a prova documental 

necessária para fundamentar a aplicação de sanções contratuais ou o 

indeferimento de pleitos indenizatórios da empresa. 

 

A ausência do diário de registro inviabiliza o exercício do contraditório e 

enfraquece a posição da administração pública em eventuais contendas 

judiciais ou arbitragens. Os registros devem ser assinados conjuntamente 

pelo fiscal e pelo preposto da contratada, assegurando que a empresa 

tome ciência imediata das irregularidades apontadas. Registros omissos 

ou genéricos fragilizam a atuação da auditoria interna e impedem a 

comprovação de inexecuções parciais por parte do fornecedor. 

 

Aula 4.3: Medição de Serviços e Avaliação do Nível de Serviço (IMR) 

A medição da execução contratual deve pautar-se por critérios objetivos e 

quantificáveis, correlacionando o valor a ser pago aos resultados 

efetivamente prestados pela contratada. Nos contratos de serviços 

continuados, a utilização do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

substitui a simples aferição do quantitativo de horas trabalhadas pela 

mensuração do desempenho e da qualidade das entregas. Metas, prazos 

de atendimento e indicadores de qualidade são pontuados para determinar 

o valor final da medição mensal. 
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A aplicação do IMR impõe a redução proporcional do pagamento caso a 

empresa contratada não atinja os níveis mínimos de serviço estipulados 

no edital. O fiscal do contrato deve aplicar os descontos previstos na tabela 

de medição sem margem para benevolência pessoal, registrando os 

cálculos na instrução do processo de pagamento. O ateste do pagamento 

pelo valor integral diante de serviços comprovadamente defeituosos 

configura infração administrativa do fiscal e pagamento indevido por parte 

da administração. 

 

Aula 4.4: Fiscalização da Mão de Obra Dedicada e Encargos Trabalhistas 

Nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a 

fiscalização administrativa possui o encargo crítico de verificar o 

adimplemento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e do FGTS por 

parte da empresa contratada. A omissão da administração pública nessa 

fiscalização atrai a responsabilidade subsidiária do Estado pelo 

pagamento dos encargos trabalhistas não quitados pela empresa, 

conforme jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores. O fiscal 

deve exigir mensalmente as folhas de pagamento, comprovantes de 

recolhimento dos encargos e recibos de benefícios. 

 

A utilização de conta vinculada para o depósito de encargos trabalhistas 

ou a retenção na fonte dos valores previstos no contrato constituem 

garantias para mitigar os riscos de passivos trabalhistas. O fiscal deve 

realizar checagens por amostragem junto aos empregados terceirizados, 

confirmando o recebimento de salários, auxílio-transporte e alimentação 

nos prazos legais. A constatação de descumprimento recorrente das 
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obrigações trabalhistas deve motivar a imediata retenção de pagamentos 

e a instauração de processo de rescisão contratual. 

 

Aula 4.5: Acompanhamento da Qualidade do Material e Ateste de Notas 

O recebimento de materiais e insumos fornecidos à administração pública 

exige verificação rigorosa das especificações descritas na proposta e no 

termo de referência. O recebimento provisório é realizado pelo 

responsável pelo acompanhamento, mediante termo detalhado que ateste 

a entrega formal para posterior análise da qualidade. O recebimento 

definitivo ocorre somente após a realização de testes, ensaios 

laboratoriais ou verificações técnicas que comprovem que os produtos 

atendem plenamente aos padrões exigidos. 

 

O ateste da nota fiscal pelo fiscal do contrato declara formalmente que o 

objeto foi entregue e aceito conforme as regras contratuais, liberando o 

processo para a liquidação e o pagamento. O ateste emitido antes da 

efetiva entrega ou a aceitação de materiais com qualidade inferior à 

especificada configura ato ilícito praticado pelo fiscal, passível de 

responsabilização cível e administrativa. Em caso de divergências ou 

defeitos nos materiais entregues, o fiscal deve rejeitar a remessa 

formalmente, fixando prazo razoável para que a empresa promova a 

devida substituição. 

 

Módulo 5: Alterações Contratuais e Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
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Aula 5.1: Alterações Unilaterais e Consensuais: Limites Legais 

O contrato administrativo diferencia-se dos contratos privados pela 

presença das cláusulas exorbitantes, que conferem à administração 

pública a prerrogativa de modificar unilateralmente o ajuste para melhor 

adequá-lo ao interesse público. Essas alterações unilaterais podem ser 

qualitativas, quando visam à modificação do projeto ou das 

especificações, ou quantitativas, quando envolvem o acréscimo ou a 

diminuição do objeto. A legislação impõe limites percentuais estritos para 

as alterações unilaterais, fixados em até vinte e cinco por cento para 

compras e serviços e até cinquenta por cento para reformas de edifícios 

ou equipamentos. 

 

As alterações consensuais ocorrem por acordo entre as partes e destinam-

se a readequar o contrato em situações específicas expressamente 

previstas em lei. O controle interno fiscaliza se as alterações contratuais 

estão sendo utilizadas para sanar erros grosseiros da fase de 

planejamento ou para descaracterizar o objeto originalmente licitado. 

Modificações que alterem substancialmente a natureza do objeto 

configuram burla ao dever de licitar, tornando nulo o aditivo contratual e 

sujeitando os gestores às sanções dos órgãos de controle. 

 

Aula 5.2: Reajuste em Sentido Stricto e Repactuação de Preços 
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O reajuste em sentido estrito e a repactuação de preços são institutos 

jurídicos voltados a preservar a equação econômico-financeira do contrato 

diante da variação inflacionária ordinária do mercado. O reajuste em 

sentido estrito aplica-se predominantemente a contratos de fornecimento 

de bens e obras, operando-se mediante a aplicação de índices financeiros 

setoriais ou gerais previamente estipulados no edital. A sua concessão 

independe de demonstração de analítica de custos, bastando o decurso 

do interregno mínimo de um ano contado da data limite para apresentação 

da proposta. 

 

A repactuação aplica-se aos contratos de serviços continuados com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, exigindo a demonstração 

analítica da variação dos custos dos componentes do serviço. A 

repactuação fundamenta-se nas convenções ou acordos coletivos de 

trabalho da categoria profissional envolvida, devendo a empresa 

apresentar a planilha detalhada de custos devidamente comprovada. A 

concessão de reajustes ou repactuações sem a observância do interregno 

anual ou com base em índices inadequados gera pagamentos indevidos 

que devem ser ressarcidos ao erário. 

 

Aula 5.3: Reequilíbrio em Sentido Stricto (Revisão Contratual) 

A revisão contratual ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido 

estrito destina-se a recompor a relação pactuada na proposta original 

quando eventos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis alteram substancialmente os custos de execução do 

contrato. Enquadram-se nessa categoria os fatos do príncipe, os fatos da 
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administração, caso fortuito e força maior. Ao contrário do reajuste, o 

reequilíbrio independe do decurso de prazo anual, devendo ser 

demonstrado o nexo de causalidade entre o evento extraordinário e a 

variação desproporcional dos custos. 

 

A instrução processual do pedido de reequilíbrio exige rigor técnico por 

parte da administração pública e do fiscal do contrato. O pleiteante deve 

apresentar extensa documentação comprobatória, como notas fiscais de 

aquisição de insumos, planilhas comparativas e demonstrativos da 

alteração real dos preços do mercado. O deferimento de reequilíbrios com 

base em meras flutuações ordinárias do mercado constitui irregularidade 

grave, uma vez que a variação normal de preços é risco empresarial 

coberto pela margem do negócio. 

 

Aula 5.4: Vedação ao Jogo de Planilha e Manutenção do Desconto 

O jogo de planilha é uma prática fraudulenta na qual a empresa licitante 

oferece preços unitários irrisórios para itens com estimativa de quantitativo 

reduzido e preços inflados para itens de quantitativo elevado. Após a 

assinatura do contrato, a empresa busca alterar o projeto para ampliar os 

quantitativos dos itens inflados e suprimir os itens com preços baixos, 

obtendo vantagem ilícita e elevando o valor global da contratação. A 

legislação e a jurisprudência dos Tribunais de Contas proíbem 

severamente essa manipulação nas alterações contratuais. 
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Nas alterações qualitativas ou quantitativas, a administração pública deve 

garantir a manutenção do desconto percentual originariamente oferecido 

pela contratada em relação à tabela de referência adotada pela licitação. 

O cálculo do impacto de qualquer aditivo deve considerar o valor global e 

a preservação do equilíbrio econômico da proposta vencedora. O fiscal do 

contrato e a assessoria técnica devem analisar rigorosamente se os 

aditivos propostos alteram a equação financeira em prejuízo do erário, 

impedindo a concretização do jogo de planilha. 

 

Aula 5.5: Instrução do Processo de Aditamento e Análise do Controle 

A formalização de qualquer aditivo contratual exige a instauração de 

processo administrativo próprio, devidamente instruído com as 

justificativas técnicas, pareceres jurídicos e demonstração da existência 

de disponibilidade orçamentária. O pedido deve ser submetido à análise 

antes da expiração da vigência do contrato original, sendo juridicamente 

impossível aditar contratos cuja vigência já tenha expirado. A ausência de 

tempestividade na tramitação do aditivo resulta na extinção do vínculo 

contratual, impedindo a continuidade do fornecimento do bem ou da 

prestação do serviço. 

 

O controle interno analisa a motivação das alterações contratuais para 

apurar se a necessidade do aditivo decorre de falhas de planejamento ou 

de fatos supervenientes legítimos. O termo aditivo deve ser publicado no 

meio oficial de transparência para conferir eficácia jurídica às modificações 

acordadas. A execução de obras ou serviços alterados antes da devida 

formalização e publicação do termo aditivo constitui grave infração de 
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trânsito administrativo, sujeitando os responsáveis à responsabilização por 

pagamentos sem cobertura contratual. 

 

Módulo 6: Execução Financeira, Liquidação e Pagamento 

 

Aula 6.1: O Processo da Despesa Pública: Empenho, Liquidação e 

Pagamento 

A execução financeira das contratações públicas submete-se estritamente 

aos estágios da despesa orçamentária estabelecidos pela Lei de Finanças 

Públicas: empenho, liquidação e pagamento. O empenho é o ato emanado 

da autoridade competente que cria para o Estado a obrigação de 

pagamento pendente ou não do adimplemento de condição, reservando a 

dotação orçamentária específica. É vedada a realização de despesa 

pública ou o início da execução de serviço sem a prévia emissão do devido 

documento de empenho. 

 

A liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo 

por base os títulos e documentos comprovantes do respectivo crédito. 

Essa etapa fundamenta-se na verificação do efetivo cumprimento da 

obrigação contratual, atestado pelo fiscal competente através do 

recebimento do serviço ou material. Somente após a regular liquidação da 

despesa é que a administração pública está autorizada a efetuar o 

pagamento ao contratado. A inversão ou atropelo dessas fases constitui 

violação de normas financeiras e crime contra as finanças públicas. 
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Aula 6.2: Ateste de Notas Fiscais e Verificação da Regularidade Fiscal 

O ateste do documento fiscal pelo servidor designado constitui o ato formal 

de declaração da conformidade entre o que foi contratado e o que foi 

efetivamente entregue pelo fornecedor. Antes de atestar a nota fiscal, o 

fiscal do contrato deve conferir as especificações do produto, os 

quantitativos entregues e os preços unitários faturados em confronto direto 

com os termos da proposta e da nota de empenho. Quaisquer 

inconsistências identificadas devem ensejar a devolução do documento 

fiscal para as devidas correções pela empresa emitente. 

 

Além do cumprimento do objeto, a liquidação da despesa exige a 

comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidas na 

licitação, em especial a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazendas 

Públicas. A constatação de irregularidade fiscal da contratada não autoriza 

a retenção do pagamento por serviços já prestados e atestados, sob pena 

de enriquecimento ilícito do Estado, mas impõe a abertura imediata de 

procedimento de apuração de descumprimento contratual e eventual 

aplicação de penalidades. 

 

Aula 6.3: Ordem Cronológica de Pagamentos e Exceções Legais 

A administração pública deve obedecer rigorosamente à ordem 

cronológica das datas de exigibilidade das obrigações para a realização 

dos pagamentos decorrentes de contratos administrativos. A estipulação 
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da ordem cronológica busca garantir a impessoalidade e a neutralidade na 

gestão financeira pública, impedindo favorecimentos indevidos ou 

privilégios na quitação de créditos. Cada categoria de contrato deve 

possuir uma lista própria de pagamentos, disponibilizada publicamente 

para consulta e fiscalização do controle social. 

 

A quebra ilícita da ordem cronológica de pagamentos configura falta grave 

e infração disciplinar passível de punição pelos Tribunais de Contas e pelo 

Ministério Público. A legislação prevê hipóteses excepcionais que 

autorizam a alteração da ordem cronológica, tais como graves 

perturbações da ordem pública, situações de calamidade ou o pagamento 

de direitos trabalhistas urgentes. Qualquer alteração na sequência da fila 

de pagamentos deve ser prévia e rigorosamente justificada pela 

autoridade competente e publicada nos meios oficiais de transparência. 

 

Aula 6.4: Retenções Tributárias e Previdenciárias na Fonte 

A administração pública atua como substituta tributária na execução dos 

contratos administrativos, sendo obrigada a efetuar a retenção na fonte 

dos impostos e contribuições devidos pelas empresas contratadas. A 

retenção abrange tributos federais, estaduais e municipais, como o 

Imposto sobre Serviços, o Imposto de Renda e as contribuições para a 

Seguridade Social. O fiscal e o setor financeiro do órgão pública devem 

observar com precisão as alíquotas aplicáveis e os enquadramentos 

tributários das empresas contratadas para efetuar o desconto correto nos 

valores a pagar. 
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A falha na efetivação das retenções tributárias e previdenciárias gera 

responsabilidade solidária do órgão público e expõe os agentes 

competentes à autuação pelos órgãos de fiscalização tributária. As 

empresas optantes por regimes especiais de tributação devem apresentar 

as devidas declarações comprobatórias para usufruírem de isenções ou 

alíquotas diferenciadas. O correto cumprimento dessas obrigações 

acessórias assegura a conformidade fiscal do contrato e evita prejuízos ao 

Erário decorrentes de multas e encargos moratórios por recolhimento 

inadequado. 

 

Aula 6.5: Glosas de Pagamento e Retenções Cautelares 

A glosa de pagamento consiste no abate definitivo realizado no valor da 

fatura apresentado pela contratada em razão da não execução, execução 

parcial ou prestação defeituosa do objeto contratual. O fiscal do contrato 

efetua os cálculos da glosa com base nos relatórios de medição e nos 

indicadores estabelecidos no Termo de Referência, notificando a empresa 

para apresentação de defesa formal. A glosa não possui caráter punitivo, 

mas de mero ajuste do valor devido à real extensão do serviço entregue à 

administração. 

 

A retenção cautelar de valores destina-se a resguardar a administração 

pública contra potenciais prejuízos ou para garantir o pagamento de 

obrigações trabalhistas inadimplidas e multas pendentes de liquidação. 

Essa medida possui caráter preventivo e temporário, permanecendo o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

valor bloqueado até a regularização da pendência ou o julgamento final do 

processo administrativo sancionatório. A aplicação de retenções 

cautelares deve observar os princípios da proporcionalidade e do devido 

processo legal, impedindo o comprometimento injustificado da saúde 

financeira da contratada. 

 

Módulo 7: Gestão do Inadimplemento e Processo Sancionatório 

 

Aula 7.1: Caracterização das Infrações Administrativas Contratuais 

As infrações administrativas contratuais configuram-se pelo 

descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 

contratada no edital, contrato ou instrumento equivalente. A tipificação das 

infrações abrange condutas como o atraso injustificado na execução, a 

paralisação da obra ou serviço, a entrega de objeto em desacordo com as 

especificações e a prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

contratação. O fiscal do contrato deve identificar rigorosamente a conduta 

faltosa e enquadrá-la nas hipóteses normativas e contratuais previstas. 

 

A caracterização formal da infração exige a produção detalhada de provas 

documentais que comprovem a autoria, a materialidade e o nexo causal 

da conduta imputada à contratada. Relatórios de fiscalização, fotos, 

termos de vistoria e notificações não atendidas constituem o suporte 

probatório para a instauração do procedimento punitivo. O enquadramento 

genérico ou sem amparo probatório fragiliza a imputação e possibilita a 
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anulação da penalidade na esfera judicial ou perante os órgãos de 

controle. 

 

Aula 7.2: Garantia do Devido Processo Legal, Contraditório e Ampla 

Defesa 

A aplicação de qualquer sanção administrativa à empresa contratada 

pressupõe a prévia instauração de processo administrativo sancionatório, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. A contratada deve ser 

notificada formalmente sobre as infrações imputadas, tendo acesso 

integral aos autos do processo e prazo legal razoável para a apresentação 

de defesa prévia. O desrespeito a essas garantias constitucionais gera a 

nulidade absoluta do procedimento de responsabilização e de todas as 

penalidades eventualmente impostas. 

 

Durante a instrução do processo sancionatório, é facultado à empresa a 

juntada de documentos, a produção de provas e a solicitação de 

diligências tecnicamente justificadas. A administração pública deve 

analisar e fundamentar a aceitação ou a rejeição das alegações 

apresentadas pela defesa em parecer de autoridade competente. A 

decisão final sancionatória deve ser devidamente motivada, indicando os 

elementos fáticos e jurídicos que fundamentaram a penalidade imposta e 

notificando a empresa do direito de interpor recurso administrativo. 

 

Aula 7.3: Espécies de Sanções: Advertência, Multa e Impedimento 
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As sanções contratuais aplicáveis às empresas inadimplentes variam em 

gravidade de acordo com a natureza e a extensão da infração praticada. 

A advertência é cabível para faltas leves que não causem prejuízos 

significativos à administração pública. A multa possui caráter pecuniário, 

podendo ser moratória, pelo atraso injustificado na execução, ou 

compensatória, pelo descumprimento total ou parcial do ajuste, sendo 

calculada conforme os percentuais estabelecidos no instrumento 

contratual. 

 

O impedimento de licitar e contratar veda a participação da empresa 

sancionada em certames públicos por prazo determinado, aplicando-se a 

infrações de gravidade média e elevada. O gestor e o fiscal do contrato 

devem zelar para que a aplicação das sanções observe a dosimetria 

adequada, considerando a razoabilidade, a proporcionalidade, os 

antecedentes da empresa e o impacto da falta na prestação do serviço 

público. A inação da administração em punir empresas reincidentes 

configura falta funcional dos agentes responsáveis. 

 

Aula 7.4: Declaração de Inidoneidade e Seus Efeitos Extensivos 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar constitui a sanção 

mais severa do regime administrativo de contratações, cabível nas 

hipóteses de faltas graves, atos ilícitos dolosos, prestação de declarações 

falsas e condutas de corrupção. A atribuição para aplicar essa penalidade 

é exclusiva da autoridade máxima do órgão pública ou do ente federativo, 

exigindo instrução processual rigorosa. A sanção impede a empresa de 
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participar de licitações e de contratar com a administração pública de todos 

os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos. 

 

Os efeitos da declaração de inidoneidade estendem-se e alcançam as 

demais contratações e procedimentos em andamento, impedindo novas 

repactuações ou prorrogatações de contratos vigentes, ressalvadas as 

hipóteses de interesse público devidamente demonstradas. A penalidade 

deve ser obrigatoriamente registrada nos cadastros nacionais de 

empresas punidas para garantir sua eficácia perante todo o setor público. 

A tentativa de burlar os efeitos da inidoneidade por meio da criação de 

novas empresas com o mesmo objeto e sócios enseja a desconsideração 

da personalidade jurídica. 

 

Aula 7.5: Inscrição em Cadastros Informativos de Inadimplentes (CEIS e 

CNEP) 

A efetividade das sanções impostas às empresas contratadas depende de 

sua imediata inserção nos cadastros públicos de consulta de sanções 

administrativas, como o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

A alimentação desses sistemas é dever dos órgãos públicos 

sancionadores, garantindo a ampla publicidade das punições e impedindo 

que empresas sancionadas continuem a contratar com outros entes da 

federação. A consulta prévia a esses bancos de dados é etapa obrigatória 

na fase de habilitação das licitações e na assinatura de novos instrumentos 

contratuais. 
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A omissão do gestor público no registro tempestivo das penalidades 

aplicadas compromete a integridade do sistema nacional de compras 

públicas e dificulta o controle interinstitucional. A manutenção atualizada 

das informações nos cadastros informativos previne que fornecedores 

propensos ao descumprimento contratual obtenham novos contratos com 

a administração direta ou indireta. A auditoria e o controle interno verificam 

sistematicamente o cumprimento desse dever legal pelos órgãos da 

administração pública. 

 

Módulo 8: Extinção, Rescisão e Encerramento do Contrato 

 

Aula 8.1: Extinção Ordinária e Recebimento Definitivo 

A extinção ordinária do contrato administrativo ocorre pelo cumprimento 

integral de seu objeto e o exaurimento do prazo de vigência estipulado. O 

término bem-sucedido da contratação pressupõe a conclusão de todas as 

obrigações contratuais assumidas e a realização dos procedimentos 

formais de recebimento do material, obra ou serviço. O recebimento 

definitivo constitui a declaração inequívoca do órgão público de que o 

objeto foi executado em perfeita conformidade com as cláusulas 

pactuadas e com as exigências técnicas estabelecidas. 

 

Para a lavratura do termo de recebimento definitivo, a comissão ou o 

servidor designado realiza vistoria completa e minuciosa, elaborando 
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relatório técnico detalhado que ateste a qualidade e a funcionalidade das 

entregas. Caso sejam identificadas pendências ou vícios de pequena 

monta, o recebimento definitivo deve ser suspenso até que a contratada 

promova os reparos necessários dentro do prazo fixado. A emissão 

precipitada ou ilícita do termo de recebimento sem a devida verificação 

transfere indevidamente para a administração os ônus por vícios 

aparentes. 

 

Aula 8.2: Rescisão Unilateral pela Administração Pública 

A rescisão unilateral do contrato administrativo é a faculdade concedida à 

administração pública para extinguir o vínculo contratual por razões de 

interesse público ou em decorrência do inadimplemento culposo da 

empresa contratada. Hipóteses como o descumprimento de cláusulas 

contratuais, atrasos injustificados na execução, falência da empresa e a 

ocorrência de razões de conveniência administrativa autorizam o 

encerramento do ajuste antes do prazo previsto. O ato rescisório exige 

motivação formal prévia e demonstração clara da causa legal ensejadora. 

 

Quando a rescisão fundamenta-se no descumprimento culposo da 

contratada, a administração pública pode reter a garantia contratual, 

ocupar provisoriamente o local da obra e aplicar as penalidades 

administrativas cabíveis. Nas hipóteses de rescisão fundada estritamente 

no interesse público sem culpa do contratado, a empresa faz jus ao 

ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos e devidamente 

apurados. O controle interno analisa os atos rescisórios para garantir a 

regularidade jurídica e a preservação do patrimônio público. 
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Aula 8.3: Rescisão Consensual e por Inadimplemento do Estado 

A rescisão consensual opera-se por acordo entre as partes contratuais 

quando ocorrem razões de conveniência e oportunidade para ambos os 

litigantes, desde que configurado o manifesto interesse público na extinção 

amigável do contrato. Essa modalidade exige autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, vedando-se a concessão de 

indenizações indevidas ou a renúncia não motivada a direitos da 

administração pública. O termo de rescisão amigável deve discriminar 

detalhadamente as pendências financeiras e os acertos finais de contas. 

 

A contratada possui o direito subjetivo de pleitear a rescisão do contrato 

na hipótese de inadimplemento das obrigações por parte do próprio 

Estado, tal como o atraso nos pagamentos devidos por prazo superior ao 

limite legal permitido. Diante do atraso recorrente e injustificado da 

administração, o fornecedor pode suspender a execução das prestações 

ou pleitear a rescisão na via administrativa ou judicial. A inércia 

governamental em quitar seus débitos contratuais gera obrigações 

indenizatórias adicionais e compromete a credibilidade institucional do 

ente público. 

 

Aula 8.4: Devolução de Garantias Contratuais e Prestação de Contas Final 

A garantia prestada pela empresa contratada no início da execução deve 

ser restituída ou liberada somente após o cumprimento integral das 
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obrigações contratuais e a emissão do termo de recebimento definitivo. A 

garantia destina-se a cobrir o pagamento de multas aplicadas e o 

ressarcimento de danos causados à administração pública durante a 

execução do ajuste. O setor de contratos deve exigir a comprovação de 

inexistência de débitos trabalhistas pendentes antes de efetuar a liberação 

formal do valor depositado, da apólice de seguro ou da carta de fiança 

bancária. 

 

A prestação de contas final do contrato encerra o ciclo de gestão do ajuste, 

consolidando todos os pagamentos efetuados, medições registradas, 

aditivos firmados e penalidades eventualmente aplicadas. O relatório final 

de gestão contratual elaborado pelo gestor deve atestar a regularidade 

financeira e física da execução, servindo de base para o arquivamento do 

processo administrativo. A liberação indevida da garantia contratual antes 

do encerramento das apurações pendentes priva a administração de 

instrumento eficaz de ressarcimento de prejuízos. 

 

Aula 8.5: Responsabilidade Pós-Contratual e Vícios Ocultos 

O encerramento formal do contrato e a emissão do termo de recebimento 

definitivo não eximem a empresa contratada da responsabilidade civil e 

técnica por vícios ocultos ou defeitos de fabricação e construção que 

surjam após a entrega. Nos contratos de obras e engenharia, a empresa 

responde pela segurança e estabilidade da edificação pelo prazo 

prescricional fixado na legislação civil, devendo reparar a suas expensas 

as falhas estruturais constatadas. O órgão pública deve notificar 
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imediatamente o ex-contratado ao identificar qualquer vício oculto durante 

o período de garantia legal ou contratual. 

 

A omissão da administração pública em acionar a garantia legal ou a 

responsabilidade civil do fornecedor por vícios pós-contratuais pode 

caracterizar desídia administrativa por parte dos agentes competentes. O 

registro dos defeitos e a instrução técnica de notificação da empresa 

devem ser formalizados no dossier original da contratação. A atuação 

firme na cobrança de reparos pós-contratuais assegura a durabilidade dos 

bens públicos e impede que o Estado assuma custos de manutenção 

decorrentes de falhas de execução imputáveis ao fornecedor. 

 

Módulo 9: Controle Interno nas Contratações Públicas 

 

Aula 9.1: Estruturação do Sistema de Controle Interno 

O Sistema de Controle Interno da Administração Pública compreende o 

conjunto de órgãos, unidades, normas e procedimentos destinados a 

avaliar a ação governamental e a gestão dos recursos públicos. A 

estruturação do controle interno exige a concessão de autonomia 

funcional, independência técnica e dotação de recursos materiais e 

humanos capacitados aos auditores e controladores internos. O sistema 

atua de forma transversal ao longo do ciclo das contratações públicas, 

promovendo a conformidade normativa e a racionalização dos gastos 

institucionais. 
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O fortalecimento do controle interno constitui diretriz essencial para a 

prevenção da corrupção e a melhoria da gestão pública. Unidades de 

controle interno desestruturadas ou sem respaldo da alta direção tornam-

se ineficazes na detecção antecipada de fraudes e irregularidades 

contratuais. As diretrizes do controle interno devem ser traduzidas em 

manuais de rotina, fluxogramas operacionais e guias de orientação 

dirigidos a todos os agentes envolvidos no processamento das licitações 

e gestão dos contratos. 

 

Aula 9.2: Auditoria Preventiva na Fase Preparatória das Licitações 

A auditoria preventiva exercida pelo controle interno na fase preparatória 

visa a identificar e corrigir impropriedades e vícios formais do processo 

licitatório antes da publicação do edital no mercado. A análise prévia 

debruça-se sobre a adequação dos Estudos Técnicos Preliminares, a 

consistência das pesquisas de preços, a clareza do Termo de Referência 

e a legitimidade das exigências de habilitação. Essa atuação tempestiva 

evita o cancelamento de certames pela via judicial ou por decisões de 

Tribunais de Contas, economizando tempo e recursos públicos. 

 

A atuação preventiva não deve confundir-se com a cogestão ou a 

ingerência no mérito das decisões administrativas de responsabilidade dos 

gestores da licitação. O controle interno emite recomendações e alertas 

de conformidade legal, apontando os riscos identificados para que a 

autoridade competente adote as medidas de saneamento adequadas. A 
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correção antecipada de exigências restritivas no edital assegura a 

ampliação da competitividade do certame e previne impugnações 

protelatórias de licitantes. 

 

Aula 9.3: Técnicas de Acompanhamento Concorrente da Execução 

Contratual 

O acompanhamento concorrente da execução contratual consiste na 

fiscalização realizada de forma simultânea com o desenvolvimento das 

atividades contratuais, permitindo a identificação imediata de desvios 

operacionais. O controle interno utiliza técnicas como inspecções físicas 

in loco, auditorias operacionais por amostragem e análise automatizada 

de dados em sistemas de gestão orçamentária e financeira. Essa 

metodologia dinâmica contrapõe-se ao controle meramente posterior, que 

atua quando o dano ao erário já se consumou. 

 

A utilização de cruzamentos eletrônicos de dados em bases oficiais 

possibilita a identificação de parentescos entre sócios de contratadas e 

agentes públicos, empresas fantasmas e padrões suspeitos nas propostas 

ofertadas. O acompanhamento concomitante possibilita a expedição de 

recomendações corretivas de curso à fiscalização do contrato, obstando 

pagamentos por serviços não executados. A transparência na 

disponibilização de dados contratuais em tempo real amplia o alcance do 

acompanhamento concomitante pelos órgãos de controle. 
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Aula 9.4: Confecção de Relatórios, Pareceres e Matrizes de Achados 

A formalização da atividade do controle interno consolida-se em relatórios 

de auditoria, pareceres normativos e matrizes de achados que registram 

objetivamente as constatações de campo. A matriz de achados de 

auditoria vincula a situação encontrada ao parâmetro legal descumprido, 

identificando as evidências produzidas, as causas primárias do problema 

e os efeitos causados ao interesse público. Essa metodologia científica 

confere alto rigor técnico e objetividade às conclusões dos auditores 

internos. 

 

Os relatórios de controle interno devem utilizar linguagem clara, direta e 

objetiva, evitando juízos de valor subjetivos ou ilações sem suporte 

documental probatório. Cada achado de irregularidade deve vir 

acompanhado de recomendações concretas e factíveis direcionadas aos 

gestores responsáveis pelo saneamento do processo. A clareza dos 

relatórios facilita a compreensão pela alta administração e fornece 

subsidia a instrução de processos de apuração promovidos pelos órgãos 

de controle externo. 

 

Aula 9.5: Monitoramento de Recomendações do Controle Interno 

O monitoramento é a etapa do processo de auditoria destinada a verificar 

o efetivo atendimento e o grau de implementação das recomendações 

expedidas pelo controle interno aos órgãos auditados. A expedição de 

recomendações sem o acompanhamento sistemático de sua 

implementação neutraliza a eficácia do sistema de controle interno, 
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permitindo a reiteração das falhas apontadas. O órgão de controle deve 

instituir planos de ação com cronogramas e responsáveis definidos para 

cada recomendação aceita pela gestão. 

 

O não atendimento imotivado e injustificado das recomendações emitidas 

pelo controle interno pode ensejar a responsabilização da autoridade 

omissa perante os órgãos de controle externo. O relatório de 

monitoramento periódicos indica os avanços obtidos no aprimoramento da 

governança e na correção das fragilidades operacionais apontadas nas 

contratações públicas. A melhoria contínua dos processos de aquisição 

depende diretamente do fechamento desse ciclo de fiscalização e 

correção. 

 

Módulo 10: Controle Externo e Atuação dos Tribunais de Contas 

 

Aula 10.1: Competências Constitucionais dos Tribunais de Contas 

Os Tribunais de Contas exercem a missão constitucional de auxiliar o 

Poder Legislativo no controle externo da fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública. No 

âmbito das contratações públicas, possuem competência para julgar as 

contas dos gestores, fiscalizar a legalidade dos procedimentos licitatórios 

e contratos, realizar auditorias e aplicar sanções administrativas e 

financeiras aos responsáveis por irregularidades. Suas decisões possuem 
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eficácia de título executivo extrajudicial para a cobrança de débitos e 

multas impostas. 

 

A fiscalização dos Tribunais de Contas estende-se a qualquer pessoa 

física ou jurídica que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 

dinheiros, bens e valores públicos. A atuação desses órgãos busca 

resguardar o erário e garantir que a aplicação dos recursos públicos 

observe estritamente os princípios da legalidade, legitimidade e 

economicidade. Os agentes públicos que gerenciam licitações e contratos 

estão sujeitos à jurisdição dos Tribunais de Contas, devendo prestar 

informações e fundamentar seus atos sempre que requisitados. 

 

Aula 10.2: Medidas Cautelares de Suspensão de Licitações e Contratos 

Os Tribunais de Contas detêm o poder geral de cautela, podendo expedir 

medidas cautelares para determinar a suspensão imediata de licitações ou 

da execução de contratos administrativos em curso. A concessão da 

medida cautelar exige a presença concomitante do perigo da demora, 

representado pelo risco de dano irreparável ao erário ou ao resultado útil 

do certame, e da fumaça do bom direito, demonstrada pela 

verossimilhança das irregularidades apontadas. A suspensão visa a 

paralisar o procedimento até o julgamento definitivo do mérito do processo. 

 

A notificação da medida cautelar impõe a paralisação imediata dos atos 

da licitação ou do contrato pela autoridade administrativa, sob pena de 
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responsabilidade pessoal pelo descumprimento de ordem formal. O órgão 

pública possui a prerrogativa de apresentar razões de justificativa e 

formular pedidos de reexame para demonstrar a legalidade dos seus atos 

e a ausência de prejuízo ao interesse coletivo. A cassação ou a 

manutenção da medida cautelar depende da demonstração fundamentada 

do atendimento aos preceitos legais e da preservação do Erário. 

 

Aula 10.3: Auditorias Operacionais e de Conformidade em Compras 

Públicas 

As auditorias de conformidade conduzidas pelos Tribunais de Contas 

examinam se os atos administrativos praticados nas licitações e na gestão 

dos contratos observam a legislação, os regulamentos internos e as 

cláusulas editalícias. O foco dessa auditoria atém-se à legalidade estrita, 

à verificação da documentação e à regularidade formal dos pagamentos 

efetuados. Inconsistências documentais, contratações diretas indevidas e 

extrapolação de limites de aditivos constituem alvos frequentes dessa 

modalidade fiscalizatória. 

 

As auditorias operacionais buscam avaliar o desempenho das 

contratações públicas sob a ótica da economia, eficiência, eficácia e 

efetividade da gestão pública. Esse instrumento avalia se os objetivos 

sociais e institucionais da contratação foram efetivamente alcançados com 

o menor custo possível, analisando os impactos reais dos serviços 

contratados na vida da população. A auditoria operacional fornece 

diagnósticos estruturais que recomendam reformulações de políticas 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

públicas de compras e melhorias nos fluxos organizacionais dos órgãos 

controlados. 

 

Aula 10.4: Tomada de Contas Especial e Apuração do Dano ao Erário 

A Tomada de Contas Especial constitui processo administrativo de 

controle externo instaurado para apurar responsabilidades por ocorrência 

de dano ao erário e obter o ressarcimento dos prejuízos causados aos 

cofres públicos. O procedimento é deflagrado quando configurada a 

omissão no dever de prestar contas, a não comprovação da aplicação 

regular de recursos, a prática de ato ilegal ou a ocorrência de desfalque 

ou desvio de dinheiros públicos. A apuração exige a precisa quantificação 

do débito e a identificação individualizada dos agentes ou particulares 

causadores do prejuízo. 

 

A instrução da Tomada de Contas Especial deve assegurar aos envolvidos 

o exercício pleno do contraditório e da ampla defesa perante o Tribunal de 

Contas. A condenação no processo de contas sujeita os responsáveis ao 

pagamento do débito apurado, atualizado monetariamente, e à aplicação 

de multa proporcional ao dano causado. A decisão definitiva que julgar as 

contas irregulares com imputação de débito constitui título executivo 

judicial, cobrado mediante ação de execução promovida pelo Ministério 

Público ou pelas procuradorias jurídicas dos entes afetados. 
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Aula 10.5: Jurisprudência dos Tribunais de Contas e Súmulas 

Orientadoras 

A jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas representa fonte 

fundamental de orientação hermenêutica para a estruturação das 

licitações e fiscalização dos contratos na administração pública. O 

conhecimento dos enunciados de súmulas e dos acórdãos do Tribunal de 

Contas da União conferem segurança jurídica aos agentes de contratação 

e pareceristas jurídicos ao decidirem situações complexas no cotidiano 

administrativo. O descumprimento injustificado de jurisprudência 

pacificada dos órgãos de controle expõe o agente público à aplicação de 

multas pessoais. 

 

As súmulas orientadoras condensam o entendimento do Tribunal sobre 

temas polêmicos de compras públicas, como exeqüibilidade de propostas, 

qualificação técnica, exigência de amostras e parcelamento do objeto. O 

acompanhamento sistemático dos boletins de jurisprudência publica-se 

como ferramenta indispensável de controle preventivo nos órgãos estatais. 

A conformidade dos procedimentos licitatórios com a orientação dos 

Tribunais de Contas minimiza a ocorrência de representações e 

paralisações de obras e serviços essenciais. 

 

Módulo 11: Controle Social e Transparência Pública 

 

Aula 11.1: Princípio da Publicidade e Portais de Transparência 
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O princípio da publicidade impõe à administração pública o dever de 

divulgar ostensivamente todos os atos, documentos, editais e contratos 

praticados no âmbito do setor público. A transparência ativa materializa-

se pela manutenção de portais de transparência atualizados na internet, 

contendo dados completos sobre licitações em andamento, atas de 

registro de preços, contratos celebrados e os respectivos pagamentos 

efetuados. O livre acesso às informações constitui pressuposto básico 

para o exercício do controle social e o fortalecimento do regime 

democrático. 

 

A omissão na publicação de documentos essenciais das contratações nos 

prazos legais acarreta a ineficácia dos atos contratuais, além de configurar 

infração à legislação de acesso à informação e improbidade 

administrativa. Os dados disponibilizados nos portais devem ser 

estruturados em formatos abertos e acessíveis ao cidadão comum, 

evitando-se o uso de termos excessivamente herméticos ou a ocultação 

de anexos e planilhas de custos. A transparência plena atua como barreira 

inibidora da corrupção e das negociações nebulosas com dinheiro público. 

 

Aula 11.2: A Lei de Acesso à Informação (LAI) Aplicada às Contratações 

A Lei de Acesso à Informação assegura ao cidadão o direito fundamental 

de obter informações produzidas ou custodiadas pelos órgãos públicos, 

abrangendo a íntegra dos processos de licitação e execução contratual. A 

transparência passiva exige o atendimento tempestivo aos pedidos de 

informação formulados por qualquer pessoa, física ou jurídica, sem a 

necessidade de apresentação de motivação ou justificativa para a 
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solicitação. Respostas evasivas, omissões injustificadas ou atrasos no 

fornecimento dos dados contratuais sujeitam os responsáveis à apuração 

disciplinar. 

 

A classificação de documentos contratuais como sigilosos constitui 

exceção extrema no regime público, dependendo de fundamentação 

formal baseada na proteção da segurança da sociedade ou do Estado. 

Propostas de licitantes, planilhas de custos de contratos e relatórios de 

fiscalização possuem natureza pública, não podendo ser sonegadas sob 

a alegação de segredo industrial das empresas contratadas. A correta 

aplicação da Lei de Acesso à Informação transforma o cidadão em 

parceiro ativo dos órgãos estatais no monitoramento do gasto público. 

 

Aula 11.3: O Papel das Denúncias, Representações e do Cidadão 

O direito de petição e a facultatividade de apresentar denúncias ou 

representações aos órgãos de controle interno, ao Ministério Público e aos 

Tribunais de Contas constituem instrumentos centrais do controle social 

das contratações públicas. Qualquer cidadão, partido político, associação 

ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades em licitações 

e contratações, provocando a atuação fiscalizadora do Estado. As 

denúncias devem ser instruídas com indícios mínimos de autoria e 

materialidade para ensejarem a abertura de procedimentos investigatórios 

formais. 
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A garantia do sigilo quanto à identidade do denunciante de boa-fé constitui 

mecanismo de proteção estabelecido para evitar retaliações e incentivar a 

revelação de ilícitos ocultos. O processamento tempestivo e criterioso das 

representações apresentadas pela sociedade civil fortalece a credibilidade 

das instituições de controle. O engajamento cidadão na fiscalização da 

qualidade das obras públicas e na prestação de serviços essenciais eleva 

a eficiência do gasto e coíbe o desperdício de recursos. 

 

Aula 11.4: Observatórios Sociais e Monitoramento da Sociedade Civil 

Os Observatórios Sociais e as organizações não governamentais de 

fiscalização cidadã atuam como instâncias independentes de controle 

social, monitorando o ciclo das compras públicas municipais e estaduais. 

Formados por voluntários da sociedade civil, os observatórios analisam 

editais de licitação, acompanham as sessões públicas de disputa e 

inspecionam presencialmente as entregas dos bens e serviços nos órgãos 

públicos. Essa atuação preventiva corrige irregularidades antes do 

encerramento das contratações. 

 

A atuação coordenada entre os observatórios sociais e os órgãos de 

controle formal maximiza a capacidade de fiscalização do Estado, 

alcançando municípios e contratos de menor porte que não seriam 

rotineiramente auditados. As notas técnicas e os relatórios elaborados 

pela sociedade civil apontam sobrepreços em pesquisas de mercado, 

falhas no dimensionamento de quantitativos e omissões na fiscalização. O 

incentivo ao fortalecimento do controle social qualifica o gasto e fomenta 

a cultura da integridade pública na comunidade local. 
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Aula 11.5: Ferramentas Digitais de Controle Social e Dados Abertos 

A disponibilização de dados contratuais em formatos abertos e 

interoperáveis permite a utilização de tecnologias analíticas, inteligência 

artificial e ferramentas de visualização pela sociedade e pela imprensa 

investigativa. A integração de bancos de dados públicos viabiliza o 

desenvolvimento de painéis interativos de acompanhamento de preços, 

identificação de padrões atípicos de concorrência e mapeamento de redes 

de parentesco entre sócios de fornecedores. A tecnologia digital amplia 

substancialmente o alcance e a velocidade da fiscalização cidadã. 

 

Projetos de código aberto e iniciativas de ciência de dados aplicadas às 

finanças públicas transformam dados brutos em informações 

compreensíveis e acessíveis para a população. O uso de alertas 

automatizados identifica sobrepreços em compras de insumos da saúde e 

da educação em tempo real, viabilizando a intervenção corretiva dos 

órgãos de controle. O contínuo aprimoramento da infraestrutura de dados 

abertos governamentais fortalece a democracia e eleva os padrões 

exigidos de eficiência e probidade na administração pública. 

 

Módulo 12: Gerenciamento de Riscos e Integridade nas Aquisições 

 

Aula 12.1: Mapeamento de Vulnerabilidades no Ciclo da Contratação 
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O mapeamento de vulnerabilidades constitui o processo sistemático de 

identificação dos pontos fracos e oportunidades de fraude presentes ao 

longo de todas as etapas do fluxo de compras e contratações. As 

vulnerabilidades manifestam-se desde a fase interna, no direcionamento 

de especificações do Termo de Referência ou vazamento de informações 

sigilosas, até a fase externa, na formação de cartéis entre licitantes e na 

aceitação de produtos defeituosos. Cada etapa do processo exige a 

identificação específica das ameaças operacionais e dos fatores causais 

correspondentes. 

 

A identificação precisa dos pontos vulneráveis orienta o desenho de 

controles internos direcionados e proporcionais aos riscos mapeados em 

cada unidade do órgão. Avaliações de risco superficiais ou padronizadas 

não captam as peculiaridades e dinâmicas específicas de cada 

modalidade de compra, gerando uma falsa sensação de segurança 

institucional. O constante diagnóstico das falhas operacionais observadas 

em contratações anteriores realimenta o sistema de controle, permitindo a 

blindagem contínua dos processos administrativos. 

 

Aula 12.2: Implementação de Programas de Integridade em Fornecedores 

A exigência ou o incentivo à implementação de Programas de Integridade 

(Compliance) pelas empresas contratadas pela administração pública 

representa uma estratégia preventiva de mitigação de atos de corrupção. 

O programa de integridade do fornecedor consiste num conjunto interno 

de mecanismos, procedimentos e códigos de conduta aplicados para 

prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 
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praticados contra a administração pública. A legislação prevê a 

obrigatoriedade desses programas para contratações de grande vulto. 

 

A avaliação do programa de integridade da empresa contratada pelos 

órgãos do controle deve ir além da mera verificação da existência formal 

de documentos, analisando a sua efetiva aplicação prática e a cultura ética 

demonstrada no mercado. O programa deve prever canais de denúncia 

externos, treinamentos periódicos de funcionários e políticas severas para 

o relacionamento com agentes públicos. A existência de um programa de 

integridade efetivo atua como fator atenuante na dosimetria das 

penalidades administrativas em caso de apuração de atos ilícitos 

praticados por prepostos da empresa. 

 

Aula 12.3: Indicadores de Fraude (Red Flags) em Licitações e Contratos 

Os indicadores de fraude, conhecidos como red flags, consistem em sinais 

de alerta e padrões atípicos perceptíveis na documentação e no 

comportamento de licitantes ou servidores que sugerem a ocorrência de 

ilícitos nas contratações. Exemplos clássicos de alertas incluem a 

apresentação de propostas com erros ortográficos idênticos por empresas 

concorrentes, o revezamento sistemático de vencedores em certames 

sucessivos e a apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos 

por empresas recém-criadas ou sem estrutura operacional incompatível. 
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O conhecimento detalhado e o monitoramento sistemático desses 

indicadores conferem agilidade e assertividade à atuação de agentes de 

contratação, fiscais de contrato e auditores internos. Ao identificar a 

presença concomitante de diversos sinais de alerta, a equipe de 

fiscalização deve aprofundar as diligências e formalizar alertas aos órgãos 

de apuração criminal e administrativa. A capacitação das equipes 

operacionais para o reconhecimento de red flags constitui barreira eficaz 

contra esquemas sofisticados de direcionamento e superfaturamento. 

 

Aula 12.4: Conflito de Interesses e Nepotismo na Gestão Contratual 

A prevenção ao conflito de interesses e ao nepotismo visa a assegurar a 

imparcialidade, a neutralidade e a probidade na tomada de decisões 

relativas às compras públicas. O conflito de interesses configura-se 

quando a convergência entre o interesse público e o interesse privado do 

agente público pode influenciar impropriamente o desempenho de suas 

funções contratuais. A proibição do nepotismo veda a contratação ou a 

nomeação de parentes de agentes públicos detentores de cargos de 

chefia ou influência no órgão contratante para a prestação de serviços ou 

fornecimento de bens. 

 

O fiscal do contrato, o gestor e os membros da equipe de contratação 

devem firmar declarações formais de inexistência de conflito de interesses 

e de parentesco com os sócios, diretores ou prepostos das empresas 

contratadas. A constatação de atuação do agente público em situações de 

conflito enseja a nulidade dos atos praticados, a exoneração do cargo ou 

função de confiança e o julgamento das contas como irregulares. As 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

ferramentas de cruzamento eletrônico de dados cadastrais constituem o 

meio mais eficaz para a identificação preventiva dessas vedações legais. 

 

Aula 12.5: Planos de Gestão de Riscos e Matrizes de Controle 

O Plano de Gestão de Riscos é o documento estratégico que formaliza as 

ações de identificação, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos 

inerentes aos processos de compras públicas de determinada 

organização. O plano estabelece as prioridades de controle, os 

responsáveis pelas ações preventivas, os prazos de implementação dos 

controles e os indicadores de acompanhamento. A Matriz de Controle 

sintetiza o mapeamento dos riscos e associa a cada ameaça os 

respectivos procedimentos de mitigação praticados pelas três linhas de 

defesa. 

 

A gestão de riscos deve constituir um processo dinâmico e continuado, 

sendo periodicamente revisada para incorporar novas ameaças 

decorrentes de mudanças regulatórias, novas tecnologias ou alterações 

nas diretrizes governamentais. A alta administração deve apoiar 

formalmente a implementação das matrizes de risco, garantindo que as 

recomendações de mitigação sejam efetivamente incorporadas na rotina 

de trabalho das unidades gestoras. A integração da gestão de riscos à 

cultura organizacional fortalece a governança e previne prejuízos ao 

Erário. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Módulo 13: Aspectos Específicos do Controle em Obras de Engenharia 

 

Aula 13.1: Fiscalização de Obras Públicas: Projeto Executivo e Medições 

A fiscalização de obras de engenharia exige rigoroso acompanhamento 

técnico da execução física em estrita conformidade com o Projeto 

Executivo e as especificações das normas técnicas da ABNT. O fiscal de 

obras deve inspecionar presencialmente o canteiro, verificando a 

qualidade dos materiais empregados, a correta aplicação das 

metodologias construtivas e o cumprimento do cronograma físico-

financeiro aprovado. O recebimento e as medições de serviços devem 

corresponder rigorosamente aos quantitativos efetivamente executados e 

verificados in loco. 

 

O pagamento de medições de obras com base em estimativas e sem a 

devida aferição no canteiro de obras constitui irregularidade gravíssima 

que expõe o fiscal à responsabilização por dano ao Erário. Divergências 

entre o Projeto Executivo e as condições reais encontradas no terreno 

devem ser formalmente registradas e submetidas à análise prévia da 

equipe projetista antes da execução de alterações operacionais. O diário 

de obras devidamente atualizado é o documento central para a 

comprovação da regularidade dos serviços executados e das paralisações 

ocorridas. 
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Aula 13.2: Análise de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) e Encargos 

Sociais 

O BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) é o percentual aplicado sobre os 

custos diretos da obra para cobrir os custos indiretos da empresa, como 

administração central, impostos, seguros, riscos e a margem de lucro do 

construtor. O controle interno e os Tribunais de Contas analisam com 

extremo rigor a composição do BDI adotado no orçamento estimado e nas 

propostas dos licitantes, garantindo que o percentual praticado esteja 

dentro dos intervalos aceitáveis estabelecidos pela jurisprudência para 

cada tipologia de obra. 

 

A inclusão indevida de custos diretos ou de tributos de responsabilidade 

exclusiva da contratada na composição da taxa de BDI caracteriza 

superfaturamento e resulta na retificação compulsória da planilha 

orçamentária do contrato. Da mesma forma, os percentuais adotados para 

os Encargos Sociais incidentes sobre a mão de obra da construção civil 

devem refletir a legislação trabalhista vigente e os acordos coletivos 

específicos da região da obra. O acompanhamento criterioso dessas 

parcelas remuneratórias resguarda a economicidade das contratações de 

engenharia. 

 

Aula 13.3: Superfaturamento por Preço, Quantidade e Qualidade 

O superfaturamento em obras públicas pode ocorrer sob as modalidades 

de preço, quantidade ou qualidade, resultando em pagamento em valor 

superior ao efetivo custo do serviço prestado. O superfaturamento por 
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preço decorre da contratação de itens com valores superiores aos preços 

praticados pelo mercado ou tabelas de referência oficiais como SINAPI e 

SICRO. O superfaturamento por quantidade manifesta-se no pagamento 

por quantitativos de serviços superiores aos efetivamente executados no 

canteiro de obras. 

 

O superfaturamento por qualidade ocorre quando a administração paga 

por materiais ou serviços de especificação superior àquela efetivamente 

empregada pela construtora na obra, como a utilização de concreto de 

menor resistência ou camadas de asfalto com espessura reduzida. O fiscal 

de obras utiliza ensaios laboratoriais, medições topográficas e auditorias 

de engenharia para identificar e quantificar esses desvios. A constatação 

de superfaturamento enseja a retenção compulsória nas medições 

subsequentes ou a restauração do débito pela via do processo 

sancionatório. 

 

Aula 13.4: Alterações Qualitativas e Quantitativas em Contratos de Obras 

As alterações em contratos de obras públicas devem ser justificadas por 

imperativos técnicos supervenientes resultantes de fatos não previstos no 

projeto original. A realização de aditivos qualitativos para a inclusão de 

novos serviços exige a demonstração de que a modificação não 

descaracteriza o objeto licitado nem afronta a competitividade do certame 

de origem. Os preços dos novos itens incluídos na planilha orçamentária 

por meio do aditivo devem ser fixados com base nas tabelas de referência 

oficiais do setor, mantendo-se a proporção do desconto da proposta 

original. 
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A alteração imotivada de projetos executivos aprovados visando 

unicamente ao aumento do valor do contrato constitui prática vedada que 

sujeita os envolvidos a sanções disciplinares e improbidade administrativa. 

O limite legal para alterações quantitativas deve ser calculado 

individualmente sobre o valor inicial do contrato atualizado, sendo proibida 

a compensação de acréscimos e supressões de itens distintos para 

contornar o teto legal permitido. A instrução do aditivo exige laudo técnico 

circunstanciado assinado pelo profissional de engenharia responsável. 

 

Aula 13.5: Vistoria Final, Termo de Recebimento e Responsabilidade 

Técnica 

A vistoria final da obra pública constitui a inspeção minuciosa promovida 

pela comissão de recebimento para constatar a total conclusão e a perfeita 

funcionalidade de todas as instalações edificadas. O Termo de 

Recebimento Provisório é lavrado ao final dos trabalhos, iniciando o 

período de testes operacionais e ajustes secundários pelo contratado. 

Somente após a comprovação do sanamento de todas as pendências 

técnicas apontadas na vistoria e a emissão dos habite-se pelos órgãos 

competentes é que se lavra o Termo de Recebimento Definitivo. 

 

A emissão do termo de recebimento definitivo não extingue a 

responsabilidade técnica do engenheiro e da construtora pela higidez e 

estabilidade da estrutura pelo prazo legal estabelecido no Código Civil. A 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
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Responsabilidade Técnica (RRT) referentes à execução da obra e aos 

projetos devem permanecer devidamente arquivados no processo 

administrativo do contrato. O acompanhamento pós-obra pelos gestores 

públicos garante a exigência do cumprimento das garantias técnicas 

perante os executores. 

 

Módulo 14: Controle nos Serviços Terceirizados e de Tecnologia 

 

Aula 14.1: Particularidades na Fiscalização de Serviços Continuados 

A fiscalização de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra possui complexidade diferenciada devido à necessidade 

do monitoramento contínuo da prestação e da gestão das relações de 

trabalho dos terceirizados. O fiscal do contrato deve atentar para a 

vedação da caracterização de pessoalidade e subordinação direta entre 

os agentes públicos e os funcionários da empresa contratada. Ordens de 

serviço e orientações de trabalho devem ser dirigidas exclusivamente ao 

preposto designado pela empresa, preservando a autonomia da 

contratada. 

 

O controle administrativo do contrato atém-se ao acompanhamento diário 

do cumprimento da jornada de trabalho, controle de assiduidade e a 

verificação do fornecimento dos equipamentos de proteção individual 

(EPIs) adequados aos trabalhadores. Eventuais faltas ou substituições 

não comunicadas de empregados alocados no posto de trabalho devem 
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resultar no desconto proporcional da medição do serviço do mês 

correspondente. A atuação diligente do fiscal previne a deterioração da 

qualidade da prestação do serviço e resguarda o órgão contra alegações 

de desvio de função. 

 

Aula 14.2: Retenção de Conta Vinculada e Reserva de Encargos 

A utilização do mecanismo da Conta Vinculada visa a resguardar a 

administração pública contra a inadimplência da empresa contratada no 

tocante às verbas trabalhistas de caráter rescisório e de férias de seus 

empregados terceirizados. Por meio desse instrumento, a administração 

retém mensalmente do valor devido pelo serviço os percentuais relativos 

a provisões para férias, décimo terceiro salário e multa do FGTS por 

despedida sem justa causa, depositando os valores em conta bancária 

bloqueada. 

 

A liberação das quantias retidas na conta vinculada depende da efetiva 

comprovação, pela empresa contratada, do pagamento dos direitos 

trabalhistas aos funcionários alocados na execução do contrato ou da 

ocorrência do fato gerador correspondente. Esse procedimento impede 

que os recursos destinados ao pagamento de haveres trabalhistas sejam 

desviados para o custeio de outras despesas operacionais da empresa. A 

fiscalização e o controle do saldo da conta vinculada constituem atribuição 

essencial para a neutralização dos riscos de responsabilização trabalhista 

subsidiária do Estado. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 14.3: Fiscalização de Contratos de Tecnologia da Informação (TI) 

A fiscalização de contratos de Tecnologia da Informação exige o domínio 

de metodologias específicas de mensuração de resultados e o 

acompanhamento do alcance dos Níveis Mínimos de Serviço (NMS) 

stipulados. O pagamento por serviços de desenvolvimento de sistemas 

deve vincular-se rigorosamente à entrega de produtos medidos por 

métricas objetivas, tais como Pontos de Função ou Unidades de Serviço 

Técnico, vedando-se a mera remuneração por alocação de horas-

trabalhadas. A aceitação do sistema depende da realização bem-sucedida 

de testes funcionais e de homologação final. 

 

A gestão de contratos de infraestrutura e suporte de TI exige o 

monitoramento dinâmico do tempo de disponibilidade dos serviços, tempo 

de resposta aos incidentes e garantia da segurança da informação. O 

descumprimento dos prazos de atendimento estipulados nos Acordos de 

Nível de Serviço acarreta a aplicação automática das glosas e multas 

estipuladas no contrato. O fiscal técnico do contrato de TI deve manter a 

documentação atualizada do código-fonte e da propriedade intelectual 

desenvolvida em favor do órgão público. 

 

Aula 14.4: Propriedade Intelectual, Código-Fonte e Transferência de 

Tecnologia 

Nos contratos de desenvolvimento de software e aquisição de soluções 

tecnológicas sob encomenda, a minuta contratual deve prever 

expressamente a cessão total dos direitos patrimoniais de propriedade 
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intelectual em favor da administração pública. O termo de referência e a 

fiscalização devem exigir a entrega contínua do código-fonte atualizado, 

da documentação técnica e dos manuais de operação dos sistemas 

desenvolvidos. A ausência de transferência da propriedade intelectual 

sujeita o Estado ao aprisionamento tecnológico perante o fornecedor 

privado. 

 

A fiscalização deve condicionar a liquidação e o pagamento final do 

contrato de TI à verificação da capacidade da equipe interna do órgão 

público de operar e manter o sistema de forma autônoma. O plano de 

transferência de tecnologia e capacitação de servidores deve ser 

acompanhado detalhadamente e atestado pelo fiscal do contrato. O 

controle impede que soluções tecnológicas estratégicas desenvolvidas 

com recursos públicos permaneçam sob o controle proprietário exclusivo 

de empresas privadas. 

 

Aula 14.5: Riscos Trabalhistas e Responsabilidade Subsidiária do Estado 

A jurisprudência dos Tribunais Superiores estabelece que a 

responsabilização subsidiária da Administração Pública pelas obrigações 

trabalhistas inadimplidas pelas empresas terceirizadas decorre da 

comprovação de sua conduta culposa no cumprimento dos deveres de 

fiscalização. A culpa in vigilando caracteriza-se quando a administração, 

embora ciente da falta de recolhimento dos encargos ou de atrasos 

salariais, abstém-se de adotar providências cautelares ou punitivas contra 

a empresa infratora. 
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A instrução probatória do processo de fiscalização com relatórios 

periódicos, notificações de cobrança e aplicação de multas constitui a 

prova inequívoca da ausência de culpa in vigilando do Estado em eventual 

reclamação trabalhista. Diante da ciência de irregularidades graves no 

pagamento de salários, o gestor do contrato deve efetuar a retenção 

cautelar dos créditos da empresa para garantir a quitação direta das 

verbas aos trabalhadores terceirizados. A atuação preventiva e 

documentalmente comprovada afasta o risco de condenação do Erário em 

passivos trabalhistas. 

 

Módulo 15: Inovações Tecnológicas no Controle de Contratações 

 

Aula 15.1: Uso de Inteligência Artificial e Mineração de Dados no Controle 

A aplicação de técnicas de Inteligência Artificial, Aprendizado de Máquina 

e Mineração de Dados transformou substancialmente a fiscalização e o 

controle das contratações públicas. Algoritmos avançados analisam 

simultaneamente milhares de processos licitatórios, identificando indícios 

de conluio, agrupamentos suspeitos de fornecedores e padrões de preços 

fora da curva de mercado em fração de segundos. Essa capacidade 

analítica automatizada permite a transição do controle amostral para a 

auditoria integral e contínua dos dados públicos. 
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As ferramentas de inteligência artificial calculam probabilidades de risco 

para cada novo contrato celebrado, direcionando as auditorias presenciais 

para os processos com maior potencial de irregularidade ou relevância 

financeira. O uso de modelos preditivos antecipa a ocorrência de 

inexecuções contratuais com base no histórico de desempenho dos 

fornecedores, emitindo alertas preventivos aos gestores e fiscais dos 

órgãos públicos. A tecnologia maximiza a eficiência e a precisão da 

atuação fiscalizadora do Estado. 

 

Aula 15.2: Cruzamento de Bases de Dados e Identificação Automática de 

Anomalias 

O cruzamento de bases de dados orçamentárias, fiscais, societárias e 

previdenciárias constitui o mecanismo mais eficaz para a identificação 

automática de inconsistências e desvios nas licitações e contratos. A 

integração entre o sistema de compras públicas e os cadastros da Receita 

Federal, Juntas Comerciais e bancos de dados de doadores de campanha 

revela conexões ocultas entre concorrentes em um mesmo certame 

licitatório. A identificação automática de sócios comuns ou de vínculos 

familiares entre empresários e agentes públicos obsta a consolidação de 

fraudes estruturadas. 

 

As ferramentas de mineração de dados apontam anomalias em notas 

fiscais eletrônicas, tais como o faturamento de quantitativos incompatíveis 

com a capacidade de transporte da empresa ou a emissão de notas fiscais 

sequenciais para órgãos públicos diversos. A automação desses 

cruzamentos emite relatórios de alerta em tempo real para as auditorias 
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internas, permitindo a sustação imediata de pagamentos indevidos. A 

interoperabilidade dos bancos de dados governamentais é pré-requisito 

fundamental para a efetividade dessa modalidade de controle. 

 

Aula 15.3: Automação do Monitoramento da Execução Contratual 

A automação dos processos de fiscalização contratual reduz a carga de 

trabalho burocrático dos fiscais e amplia a precisão das verificações de 

conformidade executadas no setor público. Sistemas eletrônicos de gestão 

contratual enviam notificações automáticas aos fiscais e fornecedores 

sobre o vencimento de vigências, prazos de entrega e necessidade de 

renovação de certidões de regularidade. Painéis de controle centralizados 

visualizam a situação em tempo real do andamento das entregas e da 

aplicação dos pagamentos. 

 

A integração de sensores IoT (Internet das Coisas) e sistemas de 

rastreamento por GPS em contratos de fornecimento de frota ou 

combustível permite o acompanhamento em tempo real da entrega e 

consumo dos insumos públicos. A leitura automatizada de dados de 

telemetria confronta o uso real dos equipamentos com o faturamento 

apresentado pelas contratadas, eliminando distorções nas medições dos 

serviços. A tecnologia garante que as decisões administrativas sejam 

fundamentadas em evidências empíricas incontestáveis. 
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Aula 15.4: Drones, Imagens de Satélite e Sensoriamento Remoto em 

Obras 

A utilização de aeronaves não tripuladas (drones), imagens de satélite de 

alta resolução e sensoriamento remoto revolucionou a auditoria de obras 

públicas e contratos de infraestrutura de grande extensão territorial. Essas 

tecnologias capturam dados georreferenciados que geram modelos 

tridimensionais do canteiro de obras, permitindo a comparação precisa 

entre a evolução física real do terreno e o projeto cadastrado no 

cronograma. O fiscal e o auditor monitoram o progresso sem a 

necessidade de deslocamentos constantes ao local. 

 

O uso do sensoriamento remoto viabiliza a auditoria contínua de contratos 

de conservação de estradas, pavimentação urbana, obras de drenagem e 

desmatamento não autorizado em áreas concedidas. O confronto entre 

imagens de satélite obtidas em datas sucessivas identifica a paralisação 

não comunicada de serviços e a alteração imotivada no traçado de obras 

rodoviárias. A precisão milimétrica dos levantamentos aéreos previne 

medições superestimadas de movimentações de terra e superfaturamento 

por quantidade em obras viárias. 

 

Aula 15.5: Auditoria Contínua e Ferramentas em Tempo Real 

A auditoria contínua consiste no modelo de fiscalização automatizado e 

ininterrupto que analisa as transações contratuais e financeiras no exato 

momento de sua ocorrência nos sistemas governamentais. 

Diferentemente da auditoria tradicional realizada meses ou anos após o 
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encerramento do contrato, a auditoria em tempo real identifica 

discrepâncias operacionais e irregularidades no exato instante do registro 

do empenho ou do ateste da nota fiscal. Essa atuação em tempo real 

impede a consumação do dano ao erário. 

 

A implementação da auditoria contínua exige o desenvolvimento de regras 

de negócio parametrizadas nos sistemas de informação do órgão públicas 

que bloqueiam automaticamente a tramitação de processos e pagamentos 

que apresentem desconformidades graves. O recebimento de alertas em 

tempo real permite ao fiscal do contrato exigir correções imediatas da 

contratada antes da liberação dos recursos orçamentários. A auditoria 

contínua eleva o padrão de governança e consolida a cultura da 

conformidade preventiva na administração. 

 

Módulo 16: Responsabilização e Processo Administrativo de 

Responsabilização (PAR) 

 

Aula 16.1: A Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e as Pessoas Jurídicas 

A Lei Anticorrupção introduziu no ordenamento jurídico brasileiro a 

responsabilidade objetiva administrativa e civil das pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a administração pública nacional ou 

estrangeira. No contexto das contratações públicas, a lei puni condutas 

como a promessa ou concessão de vantagem indevida a agentes públicos, 

o fracionamento ilícito de licitações, o afundamento de concorrência por 
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conluio e a obtenção de vantagem indevida em modificações contratuais. 

A responsabilização prescinde da comprovação do dolo ou culpa dos 

dirigentes da empresa. 

 

A aplicação da responsabilidade objetiva simplifica o processo punitivo 

promovido pelo Estado, bastando a demonstração do nexo de causalidade 

entre o ato ilícito praticado no interesse ou benefício da empresa e o 

resultado lesivo provocado ao órgão público. As sanções administrativas 

incluem multas severas calculadas sobre o faturamento bruto da empresa 

e a publicação extraordinária da decisão condena tória. O gestor público 

deve instaurar a apuração sempre que constatados indícios de prática dos 

ilícitos previstos no diploma legal. 

 

Aula 16.2: Instauração e Tramitação do Processo Administrativo de 

Responsabilização (PAR) 

O Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) é o rito próprio 

para a apuração da responsabilidade de pessoas jurídicas pela prática de 

atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção no âmbito das contratações 

públicas. A instauração do PAR é determinada pela autoridade máxima do 

órgão lesado e conduzida por comissão composta por pelo menos dois 

servidores estáveis, que atuam com independência técnica na coleta de 

provas. O ato de instauração deve delimitar os fatos investigados e indicar 

as normas violadas. 
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A tramitação do PAR exige a observância das garantias Constitucionais 

do devido processo legal, assegurando à empresa investigada o prazo 

legal de trinta dias para a apresentação de sua defesa escrita e a 

especificação das provas que pretende produzir. A comissão do PAR 

possui amplos poderes instrutórios, podendo requisitar documentos, oitiva 

de testemunhas e a realização de exames periciais para o esclarecimento 

da verdade real. O relatório final da comissão conclui pela imputação de 

responsabilidade ou pelo arquivamento do processo. 

 

Aula 16.3: Acordo de Leniência e Seus Impactos no Controle 

O Acordo de Leniência é o instrumento de justiça negociada celebrado 

pela administração pública com a pessoa jurídica responsável pela prática 

de ilícitos contratuais que colabore efetivamente com as investigações e 

com o processo administrativo. A celebração do acordo exige que a 

empresa seja a primeira a se manifestar sobre o ilícito, cesse 

completamente o envolvimento na infração, admita a sua participação e 

coopere plenamente com as apurações, fornecendo provas e documentos 

que comprovem a ilicitude. 

 

Os benefícios concedidos à empresa colaboradora incluem a isenção de 

determinadas sanções, como a declaração de inidoneidade, e a redução 

de até dois terços do valor da multa aplicável. O acordo de leniência deve 

assegurar o ressarcimento integral do dano causado ao Erário, sendo o 

seu descumprimento causa de rescisão do ajuste e imediata retomada do 

processo punitivo integral. O controle interno e os Tribunais de Contas 
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monitoram a execução dos termos dos acordos de leniência para garantir 

a efetividade da reparação financeira. 

 

Aula 16.4: Cumulação de Sanções e Bis in Idem nas Contratações 

A cumulação de penalidades administrativas decorrentes de licitações e 

contratos exige fundamentação no princípio da proporcionalidade e a 

análise do fenômeno do bis in idem, qual seja, a dupla punição do infrator 

pelo mesmo fato gerador. A legislação permite a aplicação conjunta de 

sanções pecuniárias com sanções restritivas de direitos, como a 

imposição de multa acompanhada do impedimento de licitar e contratar. 

Contudo, é vedada a aplicação duplicada de penalidades de mesma 

natureza por instâncias diversas sem a devida compensação. 

 

A coordenação entre as esferas de responsabilização administrativa, civil 

e criminal é fundamental para harmonizar as sanções impostas e evitar o 

excesso punitivo estatal. Processos sancionatórios que apuram os 

mesmos fatos em instâncias distintas devem considerar as penalidades já 

aplicadas para ajustar a dosimetria da sanção final. A atuação 

transparente da comissão processante no detalhamento da 

fundamentação jurídica das sanções aplicadas previne o cancelamento 

das penalidades pelo Poder Judiciário. 

 

Aula 16.5: A Improbidade Administrativa e a Atuação do Ministério Público 
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A Lei de Improbidade Administrativa pune as condutas dolosas praticadas 

por agentes públicos ou particulares associados que importem em 

enriquecimento ilícito, causem prejuízo ao erário ou atentem contra os 

princípios da administração pública nas licitações e contratos. Atos de 

direcionamento de certames, aceitação de objetos defeituosos, 

pagamento por serviços não prestados e concessão de benefícios 

indevidos sujeitam os responsáveis a sanções graves, tais como a perda 

da função pública, suspensão dos direitos políticos e ressarcimento 

integral do dano. 

 

O Ministério Público atua como órgão essencial na proposição da Ação 

Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, valendo-se dos 

relatórios expedidos pelos órgãos de controle interno e pelos Tribunais de 

Contas para fundamentar a petição inicial. A demonstração do dolo 

específico do agente público é requisito indispensável para a configuração 

dos atos de improbidade que causam prejuízo ao erário ou atentam contra 

princípios. A atuação conjunta do Ministério Público com as procuradorias 

públicas fortalece a repressão às práticas corruptas no setor público. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 
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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos 

 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção Empresarial 

 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal 

 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 - Lei de Improbidade Administrativa 

 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação 

 

Súmulas e Jurisprudência Selecionada do Tribunal de Contas da União 

(TCU) em Compras Públicas 

 

Guia de Governança e Gestão de Riscos em Contratações do Tribunal de 

Contas da União 

 

Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos da Secretaria de Gestão e 

Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 
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Instruções Normativas da Secretaria de Gestão e Inovação (SEGES/MGI) 

relativas à Fase Preparatória, Gestão e Fiscalização Contratual 

 

Cadernos de Logística e Guias Práticos de Contratações Públicas do 

Portal de Compras do Governo Federal 


